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Implantação da Classificação de Risco no 
Processo de Trabalho da equipe de saúde

Para iniciar é importante a sensibilização interna da equipe da unidade e/ou município que vai implantar 
o protocolo. Deve ser realizada reunião com todos os profissionais da unidade para apresentar o protocolo 
e para que os profissionais entendam as mudanças que o protocolo trará à rotina da unidade de saúde.

Indica-se que a classificação deve ser implantada em todas as unidades do município, pois somente o uso 
em uma unidade de saúde não traz benefícios e gera conflitos com os usuários, que não compreendem 
porque somente nesta unidade é utilizada tal sistematização.

Deve-se fazer a sensibilização externa por meios de comunicação como rádio e jornais locais para divulgar 
a implantação deste processo nos serviços de saúde. Se possível, deve-se fazer um folder ilustrativo para 
ser entregue aos usuários no momento da Classificação de Risco. Veja o exemplo a seguir:
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A unidade de saúde pode 
confeccionar também um banner 
ilustrativo orientando sobre as cores 
utilizadas no protocolo.

Outra forma de sensibilização pode 
ser realizada no início de cada turno 
de atendimento, por uma pessoa da 
equipe, fazendo a orientação para os 
usuários que serão atendidos, infor-
mando sobre o protocolo, como ele 
funciona, que mudanças ele trará na 
forma de funcionamento da unida-
de. É importante deixar um espaço 
de escuta para que os usuários tirem 
dúvidas. É necessário também que 
a escala de profissionais classifica-
dores (médicos e/ou enfermeiros) 
cubra todo o horário de funciona-
mento do serviço.

Deve haver no mínimo uma sala para 
a classificação de risco. Esta deve, 
preferencialmente, estar localizada 
próxima à porta de entrada do 
serviço, possibilitando que o 
profissional classificador tenha uma 
visão dos usuários que aguardam para serem classificados e/ou atendidos, preservando, entretanto, a 
privacidade do paciente.

Material indicado para a sala de classificação de risco:

• Manual de classificação de risco (manual do serviço);
• Termômetro (timpânico ou digital);
• Glicosímetro;
• Relógio;
• Esfigmomanômetro e estetoscópio;
• Material para identificação da prioridade clínica do usuário (ex: pulseiras, adesivos na ficha de classificação 
ou prontúario, carimbo, etc.) em alguns ambientes opta-se em definir a cor da classificação na cor das 
cadeiras da recepção ou (sala de espera) além da ficha de registro da classificação de risco.

Apresentamos aqui alguns exemplos de como as unidades fazem a orientação e a identificação da 
Classificação de Risco.

Fonte: SMS de Três Lagoas
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Também é importante realizar os registros obrigatórios. A unidade pode criar uma ficha específica de 
classificação de risco ou estas informações devem ser anotadas no próprio prontuário do usuário:

• Data e hora da classificação;
• Queixa de apresentação;
• Fluxograma escolhido conforme o protocolo;
• Discriminador selecionado (sinais e sintomas que identificou dentro do fluxograma escolhido que 
orienta a classificação);
• Prioridade escolhida definidas no protocolo (vermelho, amarelo, verde, azul);
• Parâmetros pedidos (verificados sinais vitais, glicemia capilar, saturação de O2 e exames que o usuário 
tenha disponível);
• Indicações (agendamento imediato, encaminhado para outro serviço, solicitação de exames, etc.

Pulseiras e Adesivos Banner e ambiência

Veja alguns exemplos de ficha de classificação de risco:

1. PROTOCOLO DO ACOLHIMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO EM OBSTETRÍCIA E PRINCIPAIS 

URGÊNCIAS OBSTÉTRICAS da Prefeitura de Belo Horizonte (veja página 26): Clique aqui

2. FICHA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO INFANTIL da Prefeitura de Campo Grande: 

Clique aqui

http://migre.me/j4gin
https://www.campogrande.ms.gov.br/sesau/wp-content/uploads/sites/30/2017/03/20121213134602.pdf
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É fundamental que a instituição defina fluxos de 
encaminhamentos dos pacientes a partir da classificação. 
Uma sugestão é criar pranchetas pelas quais o médico pode 
imediatamente chamar o paciente de maior risco ficando os 
demais na agenda programática por horário ou dia agendado, 
conforme imagem:

O paciente vermelho (e o laranja existente em alguns 
protocolos) raramente será encaminhado para o consultório 
médico. Ele deverá ser atendido em uma sala de observação ou 
na própria sala de Classificação de Risco, pois é um atendimento 
de emergência e poderá ficar na maca estabilizando e/ou 
aguardando transporte pelo SAMU, ambulância do município 
ou meios próprios, quando autorizado pelo médico.

Concluída esta fase teórica de aprendizagem, você terá 
condições de iniciar a reflexão para o atendimento aos casos 
que procuram a demanda espontânea em sua unidade, e terá o protocolo proposto pelo Ministério da 
Saúde para nortear as ações de sua equipe.

Tenha sempre disponíveis e consulte os Cadernos de Atenção Básica nº 28, Volumes I e II – Acolhimento 
à Demanda Espontânea sempre que necessitar.

Lembrando que os protocolos apresentam limites, nem sempre conduzindo às mudanças no processo de 
trabalho, eliminando tensões e conflitos ou respondendo às demandas de cada paciente. Nesses casos, é 
importante que os profissionais se preparem para enfrentar situações imprevistas sem perder de vista os 
objetivos de um processo de trabalho integrado e factível de ser avaliado (WERNECK, 2009).

Caderno Atenção Básica nº28 – Volume I -  Clique aqui
Caderno Atenção Básica nº28 – Volume II - Clique aqui

Fonte: SMS Joinville / PA Norte

http://migre.me/j4gnq
http://migre.me/j4goU
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CONCLUSÃO

O acolhimento com classificação de risco tem sido apontado como um facilitador na organização do 
Serviço, associado à melhoria na humanização do atendimento aos usuários.

Quanto à adesão dos profissionais ao programa, no início, existe uma certa resistência, principalmente 
dos médicos, porém, com o passar do tempo, mediante a gradativa compreensão da realidade prática a 
aceitação ganha adeptos.

Alguns fatores que seguramente impulsionaram todo o processo: desejo da gestão/direção em humanizar 
e qualificar o atendimento, porém existe uma necessidade de investimentos para melhorar a estrutura 
física (ambiência) e de recursos humanos; a busca pela melhoria contínua dos processos de atendimento 
e envolvimento gradativo dos profissionais de saúde.

Dentre os fatores que dificultaram o desenvolvimento constam: demanda maior que a oferta, e a 
necessidade de contratação de mais profissionais.

Considera-se que o sistema de Acolhimento com Classificação de Risco ainda necessita de muitos ajustes, 
mas, mediante a definição clara das etapas que compõem o fluxo de atendimento, associado à priorização 
da atenção aos que apresentam maior agravo, o serviço se torna mais organizado, humano e seguro.

Lembre-se que, em caso de dúvidas sobre o conteúdo ou sobre as atividades do minicurso, o Núcleo 
Telessaúde SC dispõe de uma ferramenta denominada teleconssultoria assíncrona pela qual você pode 
enviar perguntas que são respondidas em até 72h úteis. 

http://telessaude.sc.gov.br

http://telessaude.sc.gov.br
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